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“A posteridade recordará com esplendor os cuidados, atenções, caridade e outras brilhantes e benéficas ações dos nobres portugueses da Vila de Peniche em favor dos espanhóis.”


Frade Juan López de Herrera, OP de São Domingos, Santuário de Nossa Senhora do Rosário, Padroeira de Cádis


Cádis, 1787
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Minhas irmãs Pepita e Antónia quiseram acompanhar-me na minha viagem a Peniche. Não sabia como evitar o compromisso, porque sei que o faziam como um gesto de afeto, para que eu não fosse sozinho. Mas era exatamente isso que eu queria. Não para regressar àquele lugar como um dos milhares de turistas que lá vão para apreciar a sua gastronomia, os seus museus ou a sua capital das ondas, mas para viver o que senti e, como um peregrino, percorrer o perímetro irregular fortificado por muralhas e falésias daquela ilha da Berlenga, que foi encurralada pelo continente.


Consegui. A partir de Lisboa é fácil chegar a Peniche e embora a atração monumental e histórica de cidades como Caldas da Rainha, Óbidos ou Torres Vedras sejam ímanes para quem quer entrar noutra era, toda essa beleza não me ia deter, nem atrasar o meu objetivo.


Era uma estranha sensação de plenitude quando, das duas grandes janelas do meu alojamento, eu olhava para o coração pulsante da cidade, impregnado dos aromas do mar, dos pastéis de nata e dos ossinhos da confeitaria vizinha, com o olhar fixo de uma rendilheira de mármore num extremo do parque, e o monólito com o medalhão do penichense Jacob Rodrigues Pereira no outro.


Começava a procurar semelhanças com outros lugares que amo: Adra, porto e porta de entrada para a Alpujarra, que partilha com esta cidade o mar, a pesca e a paixão pelas rendas de bilros, embora em Peniche esta tradição se tenha tornado um museu, depois de mais de duzentos anos de fama, uma fama que atingiu o seu mais alto nível internacional na Exposição Universal de Paris em 1878.
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O outro lugar, Cádis, também uma ilha, ligada ao continente por um estreito istmo de areia, e mar por todos os lados, como Peniche. Cádis, entre outras coisas, está ligada a Peniche, pelo bom judeu Jacob Rodrígues Pereira, cujos pais foram levados pelo destino em 1699, a caminho do exílio, para a baía de Cádis, mudando assim todos os seus planos, pois foram retidos e castigados pela Inquisição com penas menores.


Quinze anos depois desse acontecimento, nasce Jacob, que, obrigado a ter um nome cristão, se atreve a criar e a ensinar um alfabeto manual para surdos-mudos em Cádis, e não em França, onde brilhará a partir de 1741, tornando famosos os seus métodos de aprendizagem da língua gestual, embora com frequentes deslocações a Cádis para visitar o seu irmão Manuel, que tinha uma loja no número 21 da rua Nueva, uma das mais centrais da cidade.


Há mais pontos de coincidência: as fortificações de Peniche, as suas casamatas, brechas e guaritas são, ou pelo menos eu vejo-as, idênticas às que rodeiam a cidade andaluza com o desenho de Cristóbal de Roxas, como acontece com tantos fortes na Ibero-América. Os fortes de Peniche foram construídos ao mesmo tempo, graças ao impulso de D. Luís de Ataíde, vice-rei da Índia em duas ocasiões no reinado de D. João III, embora muitos historiadores o atribuam ao período de Filipe II, circunstância que é excluída pela inscrição numa lápide comemorativa da conclusão das obras no reinado de D. João IV, sessenta anos mais tarde, na qual esse período filipino é descrito como o da “tirania”:
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ARCEM HANC JESSU SERENISSIMI REGIS JOANNIS III AB INVICTIMISSIMO COMITE LUDOVICO BIS INDIAE PRO REGE IN CHOACTAM ET CRASSANTE CASTELLAE TYRANIDE PER LUSTRA XII INTERMISSAM, SUB AUGUSTISSIMO JOANNE IIII REGNI ASSERTORE A COMTE HIERONIMO PRONEPOTE AMPLE ET MINACITER ABSOLUTAM LAPIS HIC POSTERITATI COMMENDAT. ANNO DOMINI MDCXLV.


Mas no que Cádis e Peniche estão eternamente unidos é porque, no solo desta cidade portuguesa, que se destaca no perfil do nariz da Península Ibérica, repousam os restos mortais de mais de duas centenas de seres humanos que o destino - o destino de novo - mudou o seu rumo e terminou a sua história nas águas agitadas de fundo rochoso e renda de espuma.


À procura desse rasto, comoveu-me o rasto reproduzido do casco de um navio espanhol, que aqui terminou a sua viagem, no meio do silêncio profundo de A Papoa e do clamor de tantas vítimas, peruanos, gaditanos, europeus, pelo fim dos impérios, da ganância e da corrupção.


Este livro não é um romance, nem uma tese de doutoramento, nem pretende sê-lo, mas com ele, como numa renda de bilros, o autor quer contribuir para a divulgação destes factos históricos, para a memória de um período tão transformador como o último terço do século XVIII.


Muito brigado, al doutor arqueólogo Jean-Ives Blot e a todas as pessoas, especialmente de Peniche, (Silvia M. Santos, Ângela Malheiros, Luisa M. Inés) e outros indicados neste trabalho, que facilitaram a tarefa.


Em frente ao monumento às vítimas do naufrágio do navio São Pedro de Alcântara. Peniche, Fevereiro de 2025.


O Autor
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S.M. o Rei Carlos III de Espanha (1759-1788)












INTRODUÇÃO


O jesuíta Blas Valera, de sangue hispano-inca, um dos primeiros defensores dos direitos ancestrais do seu povo, cometeu o erro de escrever livremente a favor da emancipação indígena, promovendo o conhecimento das línguas nativas e encontrando semelhanças óbvias entre os cultos originais e o cristianismo. Não foi o único.


A Companhia de Jesus, a ordem religiosa fundada por Santo Inácio de Loyola, tinha teoricamente esta vocação ecuménica de ir ao encontro do povo, mas as suas próprias estruturas de poder, onde a obediência era a lei suprema, impunham os limites, que Valera não quis ou não soube calibrar, sofrendo as consequências sob a forma de castigos inquisitoriais.


Ele, que tinha tentado impregnar europeus e nativos com uma aproximação racional de culturas; que pela primeira vez difundiu vocabulários em quéchua, compreensíveis para os espanhóis; que tinha escrito a história e os costumes do povo Inca em latim, foi obrigado a deixar as suas terras andinas, para ser exilado do outro lado do Oceano Atlântico, em Cádis, sujeito a movimentos restritos, embora durante algum tempo tenha trabalhado como professor no Colégio Jesuíta da cidade e como confessor, apenas de homens, porque também foi acusado, talvez para justificar o ultraje do seu exílio, de ter uma certa fraqueza por mulheres.


Em Cádis, Blas Valera pôde deixar algumas das obras pelas quais passou para a história, que um seu contemporâneo, também peruano, residente em Córdova e famoso autor, o Inca
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Tela esfaqueada no ataque inglês, Igreja de Santiago, de Cádis
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Vista da Praça de São João de Deus, em Cádis, durante o saque inglês





Garcilaso de la Vega, conseguiu adquirir através de um amigo, o jesuíta Pedro Maldonado de Saavedra, que as conseguiu obter do próprio Valera, quer na Casa da Companhia de Cádis, quer em Málaga, após o assalto inglês.


Nos “Comentarios Reales”, a obra mais conhecida do Inca Garcilaso, este cita Blas Valera em cinquenta e cinco ocasiões como fonte principal dos seus estudos, copiando os seus textos, e faz referência aos papéis rasgados do historiador, plagiando-os onze vezes nessa obra.


Seja como reconhecimento do trabalho de Blas Valera, seja como simples apropriação dos referidos papéis, o Inca Garcilaso de la Vega, com a sua ação, fez com que esta história chegasse aos nossos dias.


O que está acreditado em documentos oficiais da própria Companhia de Jesus é que Valera esteve em Cádis até à data do assalto inglês de junho e julho de 1596, quando a cidade foi saqueada, os arquivos destruídos e as imagens e templos queimados, embora os invasores tenham dado aos vizinhos de segunda categoria, sem valor quantificável como reféns, a possibilidade de fugir da cidade, com os pertences que pudessem levar consigo.
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Igreja de Santiago em Cádis, da Companhia de Jesus





Centenas de pessoas, entre as quais Valera, empreenderam um doloroso êxodo nas embarcações disponíveis na baía de Cádis e na foz do rio Guadalete. A maré humana propagouse desesperadamente em direção a El Puerto de Santa María, Rota, Puerto Real e Jerez, e daí para outras cidades do sul da península, como Sevilha, Granada e Málaga.


Os anais da Companhia de Jesus registam a morte do Padre Blas Valera nesta última cidade, em junho de 1597, embora alguns autores sugiram que tenha regressado a Cádis em 1598 para embarcar para a Nova Espanha e para as terras andinas com uma identidade diferente. Alguns apontam para a possibilidade de Blas Valera só ter “morrido oficialmente” para a Companhia de Jesus, a fim de limpar uma biografia incómoda para a cúria jesuíta, e de ter tido uma segunda vida real a partir desse momento. Esta teoria foi objeto de numerosos estudos sobre a sua figura.


Segundo estes historiadores, após a sua nova viagem americana, Blas Valera regressou à Metrópole vários anos depois, onde escreveu e publicou várias obras, paradoxalmente com o seu próprio nome, até à sua hipotética morte em Alcalá de Henares, em 1618.


A única coisa que está provada é a sua primeira estadia em Cádis e que foi aí que pôde divulgar, através de outros padres jesuítas, apesar das restrições hierárquicas, as suas pesquisas históricas sobre povos, reinados, costumes, cultos e culturas andinas, fonte de que tantos autores se serviram.


[image: ]


Graças a estas primeiras referências, as autoridades espanholas conheceram e admiraram a linguagem transmitida pelos quipus, um conjunto de cordas bem atadas através das quais se trocavam relatos, mensagens e histórias, tanto administrativas como privadas, em toda a área de influência inca.


Além disso -antecipando-se aos sistemas postais europeusuma perfeita rede de postos foi tecida em todo o território, ao longo das estradas reais incas, do litoral às montanhas, possibilitando um tráfego fluido e eficiente de mercadorias, incluindo alimentos frescos, ordens administrativas e correios, por meio de postos com revezamentos sincronizados de ágeis moços de recados e cavalos para completar os itinerários, nos quatro pontos cardeais.


Quem detinha o controlo deste fluxo de informação detinha também as chaves para o domínio de um território. Os espanhóis sabiam da importância deste poder, descobrindo, não sem erros e excessos vergonhosos, com a perspetiva de séculos, inúteis e intoleráveis, que a melhor forma de implementação não era através do extermínio indígena, como fez a Inglaterra nas suas possessões na América do Norte, Africa ou Asia, mas através do reconhecimento tácito dos costumes ancestrais, embutidos no desígnio vice-real, e todos sujeitos às leis da Coroa espanhola. De facto, os curacas e caciques locais não desapareceram das estruturas políticas e administrativas, mas constituíram um passo essencial para a consolidação do poder europeu, enquanto conseguiam a subjugação da população.


Os dados demográficos contrastantes mostram que não houve genocídio, uma vez que a maioria da população contabilizada era de nativos, incluindo índios, mestiços e pardos. No entanto, não podemos ignorar os terríveis excessos dos europeus, muitos dos quais eram libertados da prisão e aventureiros, ávidos de fortuna e, em geral, sem humanidade, apesar de se acreditarem em porta-estandartes do cristianismo, com um enriquecimento pessoal tão lucrativo para eles como para a Coroa espanhola e a Igreja Católica.


É de notar que a Espanha tinha deixado para trás, em certos domínios, a xenofobia e o racismo tão comuns na esfera anglo-saxónica até há pouco tempo, quando João de Sessa (Juan Latino) se tornou o primeiro professor negro de latim e história na Universidade de Granada, em 1570.


Mas a metrópole estava demasiado longe para a limpeza administrativa e o asseio da gestão quotidiana nos vicereinados.


A coroa espanhola tinha demasiadas frentes abertas, no Mediterrâneo, com a Inglaterra, com Argel e Menorca; a pirataria e os corsários nos mares do Sul e na Carreira de Índias, que tornavam a travessia do Atlântico numa rota perigosa e em permanente tensão; a coroa francesa à beira de uma revolução que iria salpicar a Península Ibérica, ou a luta pela independência nas províncias da América do Norte, como que para atar todas as pontas soltas dos vice-reinados, bem como o desgoverno e a corrupção nas audiências e corregimentos.


Qualquer tentativa do Tribunal de Justiça para limitar estes abusos, que os vice-reis já não podiam controlar, deparou-se com a realidade de uma distribuição desigual dos poderes jurisdicionais.


Os visitadores enviados pelo Rei, para apurarem e corrigirem os desvios in situ, foram fonte de grande controvérsia devido aos amplos poderes que exerciam, causando insegurança jurídica e suspeição até entre os próprios vice-reis. Foi o que aconteceu, como veremos, com a chegada do Visitador Geral José António Areche, que se deslocou a Lima com a intenção radical de mostrar a sua autoridade, em nome do Rei ou do seu amigo e apoiante, o Secretário das Índias, José Gálvez, reprimindo os seus súbditos com mão de ferro.


A corrupção era uma parte inseparável de quase todos os níveis da administração, de modo que os responsáveis pela aplicação da justiça estavam eles próprios a tirar proveito ilícito das suas posições.


Um exemplo, que ocorreu quarenta anos antes dos acontecimentos aqui descritos, foi o do famoso hispano-peruano Pablo de Olavide y Jáuregui, cujas remessas de riqueza privada de Lima para Cádis, colocadas nas mãos de banqueiros locais e especuladores franceses, foram apreendidas, uma vez que provinham do negócio mercantil privado e das dívidas do seu pai, Martín de Olavide, responsável pelas contas públicas em Lima, pelo armazenamento e venda de roupa trazida de Espanha, que não pagava aos seus fornecedores, para abastecer o também abusivo negócio dos repartimentos. O terramoto que devastou Lima em 1746 abalou, sem dúvida, todo o sistema de corrupção existente, mas não lhe pôs fim.


Perante este panorama de usura, o descontentamento da população indígena, mestiça, crioula e mesmo europeia era crescente, exigindo uma redução das taxas e impostos e uma alteração das estruturas administrativas locais e vice-reais.


Bispos, padres, numerosos clérigos de diferentes ordens monásticas, os curacas e caciques nativos e, sobretudo, os influentes ex-jesuítas, que juntavam o seu profundo conhecimento do território à vingança latente contra as estruturas eclesiásticas e vice-reais por terem sido banidas tanto pela Coroa como pela Santa Sé, não foram alheios às revoltas e à confusão geral.
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UM RETRATO DA SITUAÇÃO


Em 24 de agosto de 1780, o então Vice-Rei do Peru, Don Manuel Guirior, deixou Lima, embarcando com a sua família nesse mesmo dia no porto de El Callao, com destino a Valparaíso, para daí seguir para Espanha, via Buenos Aires, por terra, embarcando aí de novo, sem o risco de atravessar o perigoso Cabo Hornos.


Atrás dele estava o sucesso da expedição de exploração naturalista que partiu de Cádis em novembro de 1777 no navio El Peruano, composta pelos botânicos espanhóis Hipólito Ruiz e Joseph Pavón, e pelo cientista e médico francês Joseph Dombey, acompanhados pelos desenhadores Joseph Brunete e Isidro Gálvez, para descobrir e catalogar as riquezas naturais do Peru e do Chile.


Enquanto os quatro espanhóis recebiam salários e gratificações da Corte espanhola, o francês recebia 600 pesos da França, embora o Vice-Reino o ajudasse, adiantando-lhe o que fosse necessário.


A faceta política seguia um caminho diferente. O próprio Vice-Rei Manuel de Guirior o deixaria claro no resumo manuscrito do seu mandato em Lima, no qual sublinha a extrema pobreza dos indígenas:


“Sempre sofreram grandes extorsões e agravos, a um tempo com maior reserva, correspondendo ao perigo de que pudessem ser descobertos com menor excesso e aquele que interviesse, só em detrimento particular dos indivíduos daquela nação. Mas nestes últimos anos, a ambição foi exaltada a tal ponto que parece estar a levar à completa ruína das províncias. E, refletindo sobre a razão de tão palpável decadência, com pouco trabalho, ela se acha na permissão dos repartimentos, que antes faltava, e agora parece autorizar os corregedores para todos os arbítrios e poderes que justamente lhes eram vedados.


O que hoje lhes é concedido para entrar em negociações e vendas limitadas a certos preços e efeitos, é firme e comummente considerado como exclusivo, em relação a qualquer outro provincial ou estrangeiro que o deseje fazer, em virtude da licença que lhes é concedida pela Lei Geral.


Os compradores que, pelo mesmo, deveriam ser livres nas suas transações, de acordo com a sua necessidade ou prazer, sofrem uma verdadeira coação que os obriga a entrar nelas.


Por vezes tenho repelido as queixas ou petições dos corregedores que, pelo privilégio que concebem e de que erradamente gozam, pretendiam repelir na sua jurisdição qualquer outro comércio que não o da sua permissão, no entanto, no carácter do seu emprego, têm muito poder para repelir, pelo menos, com mão baixa, todos os que entrassem em disputas iguais.”


Estes excessos estiveram na origem da morte de Gerónimo Sugasti, corregedor de Chumbivilcas, que foi desumanamente assassinado num motim pelos índios da aldeia de Belille.


“As causas deste atroz crime, encontrei-as já arquivadas no Real Tribunal do Crime e, à minha chegada, apenas tive de providenciar, para assegurar a calma daquela comarca, que partisse para lá um novo corregedor prudente e temperado, com quem eu pudesse apaziguar os ânimos, mas com a condição inviolável de que não adiantasse a menor distribuição, pois foi-me manifestado que a considerável desordem de que subsistia para recolher tinha originado aquele fatal acontecimento”.


Mas a boa disposição do corregedor já não era suficiente, porque havia mais razões para os nativos se aborrecerem. O tumulto nas províncias era acompanhado por lutas pessoais pelo poder na alta magistratura do Vice-Reino. O Vice-Rei Guirior perdeu a sua batalha particular contra o Visitador Geral José Antonio de Areche, com enorme prejuízo para a governabilidade do Peru, que entrava na fase mais delicada da sua insubordinação.


Embora Manuel Guirior tenha recebido José António de Areche a 20 de novembro de 1776 como novo Visitador Geral de todos os tribunais de Justiça, da Fazenda Real, de Ramos de ella e dos seus cofres, com toda a compreensão e consideração para chegar a Lima, depois de viajar de Acapulco para Payta, o primeiro porto da sua jurisdição, o Vice-Rei declara numa carta ao Rei “como estou disposto e feliz por lhe prestar toda a ajuda de que possa necessitar”.


Guirior instruiu todas as Cajas de Tránsito e corregedores a obedecerem às ordens emitidas por Areche. Esta boa disposição não tardou a ser alterada pela atitude com que o novo Visitador Geral começou a exercer o seu cargo, demitindo procuradores e juízes que eram claramente favoráveis ao Vice-Rei, sendo um dos casos mais notáveis o do Procurador Civil do Tribunal Real de Lima, Don Joaquín Galdeano, que foi destituído dos seus poderes, a quem retirou metade do ordenado, banindo-o quarenta léguas da capital, apesar do pouco tempo de serviço, “digno da estima geral”, e o próprio Vice-Rei se mostrava incomodado com o “rigoroso tratamento e desprezo que se tinha dado à sua pessoa”.


Guirior tentou por todos os meios convencer Areche a reparar o que considerava uma injustiça, mas este último “desviando-se do que não era difícil de compreender, variou a sua resposta ao ponto de presumir, de certa forma, que eu estava a tentar comunicar-me os segredos, que sei bem serem invioláveis, e a deter efetivamente a sua Providência”.


A carta dirigida ao Secretário das Índias, D. José Gálvez, conclui: “Com tão cuidadosa ponderação me comporto e trato dos assuntos que apoiam e autorizam a expedição da Visitação Geral deste Reino, para que se alcance o seu êxito, ainda que com a dor da lentidão do caminho1 e dos graves inconvenientes”.


Ao primeiro contratempo juntou-se a chegada a Lima do novo regente da Audiência, D. Melchor Jacob Ortiz Rosano, a quem “vindo revestido da distinta confiança que o Rei deposita nesse emprego, julguei conveniente inspirar ao público, com as minhas demonstrações, o respeito que devia ter pela sua pessoa e emprego. Para este fim, pratiquei com ele, não só os ofícios públicos de cortesia, mas também os particulares de amizade íntima e fina. Mas, desde os primeiros passos, comecei a notar a impetuosidade e a intemperança do seu temperamento.


No dia em que chegou e tomou posse do seu cargo, mal tomou assento no Tribunal, e ainda antes de ser lido o seu Despacho, agarrou na campainha, que estava em frente da minha, e começou a falar, como se fosse Presidente. Eu dissimulei este desprezo por me parecer efeito de pouca reflexão, e para não o escarnecer no primeiro passo na presença dos outros ministros.”


O Vice-Rei, incomodado com a situação, conta que tentou “fazer-lhe ver, em privado, a desordem e a falta de ordem na sua conduta e, em cada um destes gabinetes, protestou-me pela alteração, desculpando-se pela vivacidade do seu temperamento e pela falta de prática na gestão dos tribunais destes reinos.


Mas no dia seguinte a ter-me dado estas desculpas, insultoume com um insulto semelhante ou novo.


Guirior chega a consultar o Visitador Geral sobre este comportamento e a necessidade de o corrigir: “Este meio produziu efeitos contrários aos que esperávamos. Em público e em privado, difamava as minhas operações e os meus mandatos; gabava-se de que o seu cargo tinha sido criado para conter e subjugar os vice-reis e que, na sua ausência ou na falta deles, era a primeira pessoa do Reino. A sua desfaçatez e irreflexão tornaram-se tão grandes que, na minha presença, proferia as mesmas expressões ou outras semelhantes.


Para apoiar estas vozes, pedia distinções e reverências próprias apenas dos vice-reis e das suas realezas, como os prebendários que saíam para o receber quando ele ia à Igreja da Sé presidir ao Tribunal, devido à minha doença; Que lhe dessem incenso, o fizessem descer para beijar o Evangelho e lhe trouxessem a paz da mesma forma que os vice-reis; que os seus familiares se sentassem no banco como os oficiais e familiares dos vice-reis, imediatamente atrás da sua cadeira e em frente do Cabido desta cidade, que ocupa os mesmos lugares. Nenhuma destas exigências lhe permiti pôr em prática, repelindo-as todas com a consulta e parecer do Visitador Geral”.


Manuel de Guirior tinha do seu lado oidores, procuradores públicos e grande parte da sociedade de Lima, inquieta com o crescente poder de Areche. O vice-rei estava rodeado por um grupo de bajuladores e controtulios que tinham uma influência significativa nas suas decisões.


A gota de água nas desavenças entre os dois foi a decisão de José Antonio de Areche de criar a Ordem dos Advogados de Lima, utilizando as regras da Ordem (Colégio) dos Advogados de Madrid, embora sem o parecer de Guirior que, perante este atentado à sua autoridade, chegou a mandar quarenta soldados cercar a residência do Visitador Geral.


Em Madrid, chegaram vozes a favor e contra.


Estando em causa a representatividade e a autoridade do próprio vice-rei, que o Visitador Geral favorecia, aumentou a desordem nas províncias pela modificação e aumento da cobrança das alcábalas, da distribuição dos corregedores e do governo.


Os confrontos causaram numerosas mortes em Arequipa, Cochabamba e La Paz a partir do início da década de 1780, e a insurreição dos indígenas, que fervilhava desde 1775, continuou até aos acontecimentos liderados por José Gabriel Túpac Amaru.


A vitória de Areche sobre Guirior foi efémera, mas devastadora. A Ordem dos Advogados de Lima demoraria vinte anos a consolidar-se e, em Madrid, foi aberto um processo sobre o comportamento de um e de outro, no qual ambos foram prejudicados.


O próprio Areche é forçado a abandonar o Peru, sendo destituído do seu cargo em 1781, embora o Decreto Real de 13 de setembro desse ano o tenha feito “em virtude de repetidos pedidos” da sua parte.


Nela se ordenava a sua exoneração das importantes comissões de que estava encarregado, como Visitador Geral do Peru, do Chile e das províncias do Rio da Prata, e como Superintendente do Real Erário do Vice-Reinado, concedendo-lhe autorização régia para regressar a Espanha, para exercer o seu cargo de Ministro Togado no Conselho das Índias, e nomeia D. Jorge Escobedo, que já tinha sido nomeado para altos cargos na vila de Potosí, para lhe suceder como Visitador Geral, com a ordem expressa de que fosse ele a reconhecer e a tomar posse de Escobedo, “onde quer que se encontrasse”. No entanto, a mudança


efetiva foi adiada para 1782.
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CHEGADA DE AGUSTÍN DE JÁUREGUI


A substituição de Manuel Guirior na chefia do vice-reinado por Agustín de Jáuregui foi celebrada em Lima com todas as honras, incluindo a realização de cinco corridas de touros na Plaza Mayor de Lima, adjudicadas ao comerciante Manuel Gutiérrez, em arremataçao pública, com venda de refrescos e gelados, anunciada até trinta e uma vezes pelo negro Juan Cortés, proprietário do serviço de pregoeiro, por não ter havido licitações para as touradas. São curiosas as condições que o adjudicatário estabeleceu para a organização das festividades2.


Outro dos eventos celebrados foi a receção, a 27 de agosto de 1781, de Agustín de Jáuregui como vice-patrono da Real Universidade de San Marcos, com um brilhante discurso pronunciado e impresso pelo Dr. José Baquíjano y Carrillo, Procurador Protetor dos Naturais da Real Audiência, no qual, juntamente com o seu elogio ao homenageado, expressou o seu desacordo com o sistema3 e a necessidade de uma mudança nas relações entre as colónias e a metrópole. Anos mais tarde, Baquíjano desempenhará um papel de destaque na cidade de Cádis como membro do Conselho de Regência durante a Guerra da Independência (1810-1814).


Uma das pessoas que mais claramente deixou escrita a sua opinião sobre a situação dos territórios peruanos foi o sacerdote Francisco Martínez Lacosta(4), num relatório manuscrito assinado a 30 de julho de 1781, entregue a Sua Alteza Real, o Príncipe Herdeiro Carlos de Borbón, que viria a ser Carlos IV sete anos mais tarde:


“O perfeito conhecimento que adquiri das províncias que compõem o Bispado de Cuzco, teatro das iniquidades cometidas pelo rebelde índio Túpac-Amaru, cacique inca de Tungasuca, nos seis anos em que em várias delas fui próprio coadjutor, vigário externo, comissário de cruzada, visitador das rendas das suas igrejas, juntamente com o amor ao meu Soberano e particular inclinação à Pessoa de V.A., estimulam a minha consciência a apresentar a Vossa Alteza que a origem de acontecimentos tão desastrosos como os que se verificam nessa parte não é outra senão a cobiça e falta de educação dos súbditos que passam por essas províncias como governadores e corregedores, de cujo princípio derivam.
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1. Pouca ou nenhuma administração da justiça.


2º A coação com que fazem as suas distribuições, o que excedem e a forma imprópria de as cobrar.


3º Os muitos assassínios que vi serem cometidos nas suas pessoas e nas dos seus tenentes e cobradores.


4º O despovoamento daquele reino e o extermínio das famílias índias.


5º O pouco rendimento que se experimenta nos bens de S. M. e outras desordens que em parágrafos separados farei ver a Vossa Alteza com os meios que julgo oportunos para restabelecer a calma daqueles espíritos, melhor administração da justiça, e aumentos da Fazenda Real: Porque V.A., melhor que todos, os poderá apresentar ao Rei, seu Augusto Pai, e exigir de sua Real Piedade o remédio preciso que a presente situação naquele reino requer.


Depois de ter exposto tudo o que aqui foi proposto, falarei a Vossa Alteza, no nº 6, da infinidade de coisas que é preciso reformar no estado eclesiástico, tanto secular como regular, pela grande influência que o bom ou mau exemplo dos seus indivíduos exerce sobre o povo:


Pouca ou nenhuma administração da justiça devido à imperiosidade e ganância dos Corregedores.


Os primeiros, pelo próprio facto da sua pretensão a tais postos, ou por causa do seu temperamento fraturante, não cabem nos regimentos, ou porque preferem o vil interesse às suas futuras promoções e ascensões. Os primeiros, já se vê que, pelo próprio facto da sua pretensão, ou por causa do seu temperamento fraturante, não cabem nos Regimentos, ou que preferem o vil interesse às suas futuras promoções e à honra que resulta para eles e para as suas famílias, mantendo-se empregados ao serviço de S.M. na nobilíssima arte da guerra. Quanto a estes últimos, é evidente que entrar na administração da Justiça sem ser do seu conhecimento ou fiscalização, não tem outro objetivo senão o de recuperar em pouco tempo o seu património perdido, à custa de cometerem repetidas injustiças e, consequentemente, da sua condenação certa.


Os militares, em regra, desconhecem não só os elementos teóricos e práticos do direito, mas até o significado das suas expressões mais triviais, e como nessas províncias não há advogados com quem se possam aconselhar, segue-se que, muitas vezes, mesmo que procedam de boa-fé, não podem decidir os casos que ocorrem sem se exporem ao risco de errar e decidir, em regra, contra os inocentes.


O ano de 1773 viu o fim do seu Corregedor na Província de Lampa, Don Juan Antonio Zaldúa, antigo capitão do Regimento de Toledo. Sempre que o procuravam para pedir justiça por escrito, maltratava os índios, porque não sabia o que decretar; e numa ocasião em que um mestiço foi fazer uso da sua autoridade porque outro lhe tinha roubado a mulher, levando-a para a cidade de Arequipa, ordenou ao ator que fosse roubar a mulher do réu. Na mesma província, no ano de 1776, aconteceu, enquanto o corregedor Dn. Juan Manuel de Parada, capitão comandante do Regimento de Cavalaria de Santiago, que um índio esfaqueou outro na cidade de Ayaviri, do qual morreu. O referido corregedor encontravase no local e, perante este facto, não tomou nenhuma medida oficial, até que o cacique do índio ferido o exigiu por escrito, e observo que tudo o que fez foi errado e dificilmente no caso de, porque a sua capacidade é tal que não a considero suficiente para governar um esquadrão.


O antecessor deste Corregedor foi Don Julián González de Collantes, um comerciante que faliu em Lima. Sempre que emitia um decreto ordenando a um devedor que pagasse ao seu credor, acrescentava que isso deveria ser feito sem prejuízo dos seus interesses: ou seja, se o devedor devia ao Corregedor qualquer quantia do repartimento, a execução não deveria ser efetuada até que ele fosse primeiro satisfeito com a sua dívida. O pior de tudo é que ali os Corregedores nunca dão sentença de enforcamento, desterro ou outras penas semelhantes a nenhum assassino, ladrão ou fator de crimes mais graves, porque a privação destes homens teria como consequência a perda da quantia ou quantias que lhes são devidas, Por isso, contentam-se apenas em confiscar os seus bens, fazer deles um grande monte de processos, cobrar os direitos e os crimes, para que permaneçam impunes para sempre, dando assim um reconhecimento tácito a toda a espécie de maldade, desde que aumentem a sua riqueza na medida em que a sua ambição os inspira.


Coerção com que os Corregedores fazem os repartimentos, excessos na tarifa e forma imprópria de os cobrar.


A cada Corregedor ou Governador é dada, quando vai tomar posse da província do seu comando, a pauta das mercadorias a distribuir, o seu preço e a quantidade determinada.


É-lhe ordenado, e isto por Ordem Real, que distribua os ditos bens pelos voluntários, tendo para este efeito um armazém aberto em sua casa. Nada disto é observado pelos corregedores, mas eles vão a todas as vilas das suas respetivas províncias com os bens, e nelas mandam chamar os presidentes das câmaras a todos os vizinhos e com o relatório que previamente tiraram dos bens de cada um, dão-lhes, quer queiram quer não, a quantia de tudo o que a sua pobre riqueza pode suportar; com o acréscimo de que, à pessoa que voluntariamente não se apresenta para receber o repartimento que lhe querem dar, atiram-no às portas de sua casa, quer ele o receba ou não, debitam-no à sua conta e se algum miserável tentar pedir justiça a um tribunal superior, Vi Dom Miguel Urbíbiola, corregedor de Caravaya, atirar à porta da casa de Thomás Piazentini vários bens no valor de dez mil reais, e depois apoderar-se de toda a sua propriedade para lhos cobrar.


É estranho e lamentável (como já testemunhei várias vezes) ver um índio receber, entre outras coisas, três ou quatro varas de veludo a trezentos reais a vara, quando a vestimenta desse infeliz não passa de um pano grosseiro tecido e tingido por ele mesmo, E segue-se que, no dia seguinte, o índio revende o veludo por uma quinta ou sexta parte do que lhe custou, começa a pagar ao corregedor com esse produto limitado, e pelo resto torna-se seu escravo: E o fim é que, como os repartimentos são permitidos para que os corregedores vistam os índios, que talvez por sua ociosidade não o fizeram (o que é inteiramente falso), os corregedores não dão nada de repartimento ao índio totalmente desvalido, e só recarregam aquele que tem bens conhecidos, de modo que o que observei sobre este ponto, se reduz ao facto de que ao índio nu não o vestem, e ao vestido o despem.


Depois que os corregedores, para assegurar seu lucro, tentam garantir que os bens que devem distribuir sejam os menos caros e, portanto, os danificados, falsos, estragados e de pior qualidade, eles excedem a quantidade a tal ponto que na província de Lampa, no ano de 1775, o referido Don Juan de Parada fez seu repartimento, e ainda que a tarifa da dita província só permita ao Corregedor distribuir cento e setenta mil pesos fortes, distribuiu clandestinamente perto de quatrocentos mil, e asseguro-vos que todos os outros corregedores fizeram e fazem o mesmo que este. Pior do que tudo o que foi dito, é a forma de exigir o que distribuíram. Deviam distribuir a sua coleta pelos cinco anos do seu mando (se seguissem as ordenações reais), mas o facto é que se propõem arrecadar tudo em três anos, para que, quando chegar a notícia de um sucessor, seja redondo, como dizem.


Para alcançar esta ideia, não só espezinham as ordenanças reais, mas até as leis da humanidade no seu conjunto. É então que se vêem as cadeias cheias de homens…, mas o que é que eu quero dizer com “cheias de homens”? É então que, para fazer com que os índios procurem com mais afinco algo para pagar, mesmo que seja roubando, prendem as suas mulheres, filhos e filhas, mantendo-os ali a morrer de fome, até que tenham algo para pagar a sede da sua ganância. É então que, tirando da terra as suas vacas, ovelhas, lhamas ou carneiros, fazem uma matança geral desse gado, aproveitandose não só do montante da sua dívida, mas também do produto dessa operação, em relação ao preço ínfimo por que o levam.


Estes e outros modos semelhantes de cobrar aos corregedores, engendram no coração dos índios ideias tão funestas, que todos os dias há muitos homicídios, desobediências e motins que tenho visto contra as suas pessoas e as dos seus domésticos, o que será objeto do parágrafo seguinte.


Insultos cometidos pelas razões acima referidas:


O vice-rei do Peru, D. Manuel Amat, no ano de 1774, deu o Corregimento interino da província de Chumbivilcas a D. Joaquín de Alós, e consentiu, no entanto, por ser contra as ordenanças, que vendesse o seu interino de dois anos, no valor de meio milhão de reais a D. Gerónimo Sugasti. Este, como o trabalho lhe tinha custado muito caro, fez tal distribuição, que um cacique lhe representou a grande dificuldade que a sua coleção lhe custaria no curto prazo de dois anos. Só por esta razão, despediu o cacique do seu cargo e prendeu-o. A índia cacique pediu-lhe várias vezes a liberdade do seu marido com a maior submissão e vendo que não a podia obter por este meio, embebedou a maior parte dos índios do seu ayllo 5, foi com eles à prisão, tirou o seu marido de lá e quando o corregedor e os seus parentes se quiseram opor, mataram-nos a todos com paus e pedras, deixando-o estendido no meio da praça. O vice-rei foi informado deste facto, mas como tinha permitido o benefício do corregimento, não podia proceder contra os índios, e como o seu crime ficou impune, perderam o medo de cometer o mesmo contra o corregedor e alguns dos seus tenentes ou cobradores.


Na cidade de Urubamba, capital da província com o mesmo nome, no ano de 1776, os índios revoltaram-se contra o corregedor Pedro Lefdael y Melo, saquearam a sua casa, queimaram-na e, no meio da praça, incendiaram os cereais, os móveis e tudo o que nela havia. O bispo de Cuzco, D. Agustín de Gorrachategui, que também tinha feito os maiores esforços para pacificar os índios, encontrava-se nesse momento e, sem o ter podido fazer, tirou o Santíssimo Sacramento da igreja nas suas mãos, pregou-lhes durante muito tempo desta forma e, vendo que não só não conseguia atingir o seu objetivo, mas também que eles perdiam seriamente o respeito pelo seu elevado carácter, morreu de desgosto. Este facto ficou impune, porque o Vice-Rei foi informado de tudo e soube que o corregedor agia tiranicamente contra os índios em assuntos de interesse e, entre muitos dos seus furtos, descobriu-se que tinha uma medida grande para receber o grão das suas colheitas que os índios lhe davam em pagamento do repartimento, e outra pequena para o vender depois aos miseráveis que dele necessitavam para o seu preciso sustento.


Eu poderia encher um grande volume com factos semelhantes, mas como creio que o que foi dito é suficiente para dar uma ideia perfeita da má maneira como os corregedores desta parte do país agem, vou agora falar de outro método mais tirânico pelo qual os corregedores de algumas províncias cobram dos índios as suas distribuições, e que é a causa do despovoamento geral daquele reino.


Causa do despovoamento que o Peru atravessa atualmente.


A grande variedade de temperamentos no Peru é uma coisa muito especial. A cidade de Cuzco goza de uma primavera perfeita durante todo o ano; no mesmo bispado há aldeias onde em todos os doze meses do ano faz tanto frio como em San Ildefonso6 em janeiro, e noutras faz tanto calor como em Aranjuez em julho. Os corregedores das províncias cujo temperamento é frígido, para arrecadarem o seu lote, enviam os seus índios cem de cada vez, e às vezes em maior número, para trabalharem nos países de calor rigoroso onde se cultiva o milho, o açúcar e outros efeitos que exigem este temperamento. Os índios para esta viagem abandonam as suas mulheres, as suas casas e o seu modo de vida, e como o produto do salário vai para o corregedor, este é obrigado a comer muito mal, sendo o calor insuportável para um homem nascido e criado num temperamento diametralmente oposto, e o trabalho de cultivar a terra a que não está habituado, faz com que adoeça facilmente, e se for de terçadita (uma epidemia muito comum nestes lugares), incham e poucos escapam com vida. Assim, a experiência mostra que apenas metade destes índios regressa às suas casas.


Isto é verdade, toda a gente o sabe, ninguém o pode ignorar, e o despovoamento é tão constante que, feito o cálculo dos índios existentes no Peru no tempo da conquista, foram encontrados sete milhões, e hoje os afluentes não ultrapassam os oitocentos mil.


A ganância dos corregedores é a causa do pouco produto que se experimenta no interesse da S.M.


Não há corregedor que não ultrapasse cem por cento da quantia que lhe é permitida pela tarifa para distribuir, e como não há pagam mais alcábala do que a quantia permitida, daí que, como a distribuição do excesso é clandestina, resulta um prejuízo considerável para S.M. e para o público. Ao público, porque os corregedores armazenam mais mercadorias do que as que podem ser consumidas nas províncias, e com isso os mercadores, que as dariam a preços infinitamente mais baixos, não têm onde entrar para as comerciar. Não só defraudam S. M. dos seus bens reais, não pagando a alcábala dos excessos das suas distribuições, mas, restringindo, como fazem, o comércio das províncias só às suas pessoas, diminuem e aniquilam o comércio ativo e passivo das províncias e, por consequência, defraudam a Fazenda Real do que ela produziria se fosse livre como é entre todas as nações do mundo, sendo da Direito das Pessoas.


Por um Capítulo de Ordenamento, S.M. ordena aos corregedores que impeçam a embriaguez entre os índios. Cheios de um falso zelo, quando algum comerciante chega às cidades com bebidas alcoólicas, ordenam-lhe que se vá embora, ameaçando-o com penas rigorosas. Agem assim com o único objetivo louvável de observar as Ordenações Reais?


Têm a aguardente armazenada na posse do tenente ou do coletor de cada povoação. Este, como tem a justiça na mão para cobrar, confia-o a quem lho pede e o índio autorizado pelo seu corregedor embriaga-se todos os dias, dando origem a mil desavenças na sua família, desprezos e pecados, mas os corregedores aumentam a sua riqueza, que é o único objetivo que têm em pedir ou aceitar este cargo, pois ouvi várias vezes que não foram para as Índias para mudar de temperamento, mas para procurar dinheiro(7).


Em regra, os que se destinam a cobrar o imposto de alcábalas nas povoações são os mesmos tenentes ou cobradores dos corregedores, e como são seus dependentes, tanto no trato deste ramo, como em muitos outros em que negociam, nem sequer se atrevem a pronunciar o nome de alcábala diante do seu corregedor. Considerai, pois, o mal que se fará à Fazenda Real com esta nociva união e dependência de súbditos.


Alguns abusos dignos de reforma que observei no estado eclesiástico, tanto secular como regular.


É uma máxima bem estabelecida e bem recebida entre o povo, que uma cidade é boa ou má nos seus costumes, na proporção do carácter dos eclesiásticos que a habitam. Por isso se deve dar o maior cuidado e atenção à eleição dos párocos dos índios, porque estes, se forem capazes e de boa intenção, podem ter influência suficiente para que os seus paroquianos tenham o respeito e amor devidos ao seu soberano, vivam fora de toda a sedição e alvoroço, e recebam com a maior submissão e obediência as ordens e tributos que vêm do trono. Sempre que estas eleições são feitas pelos cabildos sede vacante, correm sempre tão mal que, a meu ver, são a origem de todo o desastre. Os cabildos, pois, quando têm coadjutores para preencher, se há doze cónegos e vinte e quatro coadjutores, dividem-nos em dois cada um, e estes dão-nos aos sobrinhos, quer sejam ou não idóneos para isso, ou chegam ao extremo de os vender, como sei que se fez no bispado de Cuzco.


Os cónegos de plena e vacante sede são os que leiloam em hasta pública os dízimos da sua diocese, a seu critério. Os comissários tiram quatro por cento por estipêndio, na coleta que dão ao arrendatário e, no entanto, que isto é em detrimento dos bens de Sua Majestade que ali tem os nonos em razão do Padroado Real, o pior é que por vezes os comissários deixam-se subornar, como em Cuzco se viu e se provou num processo seguido perante o Diocesano, resultando em graves prejuízos para o resto dos cónegos e para a Fazenda Real.


As taxas que alguns bispos e seus visitadores cobram dos padres para a visitação são tão excessivas que eles pedem uma grande reforma. Muitos deles cobram pelo menos duzentos dobrões, e como estes devem sair do trabalho do pobre índio, é claro que quando se queixam, têm razão para o fazer.


Modificando estas despesas e com qualquer outro meio que não seja difícil de encontrar, Sua Majestade poderá poupar todos os anos pelo menos um milhão e meio de pesos, que paga em sínodos aos párocos do Peru.


Os abusos observados no governo dos regulares são tantos e tão inconscientes que, para falar deles com toda a extensão que o assunto exige, era necessário tratá-lo “pro dignitate” e não se limitar aos limites estreitos de um simples relatório.


Quem não estiver bem instruído no Dogma e nas máximas morais, será levado a hesitar pela conduta dos religiosos, levando-o a pensar que os autores teológicos enganam o mundo quando falam de obediência, apostasia, voto de pobreza, simonia e coisas semelhantes, pois nesse reino, a cada passo, encontram-se frades a vaguear pelas províncias sem outra licença que a sua própria, passando anos inteiros sem regressar ao convento, negociando e trocando com qualquer secular, e jogando com o dinheiro tão francamente como se o tivessem herdado.


Os Capítulos Provinciais, em regra, são todos simoníacos. Sei que um Provincial, nesses, custava quinze mil pesos pelo seu cargo e que as Prelaturas locais eram vendidas na proporção do que os prelados podiam usurpar dos respetivos conventos. O dito Provincial morreu na sua primeira visita, e um dignitário da Catedral de Cuzco, que lhe emprestou o dinheiro, perdeu-o como castigo por ter concorrido para uma maldade deste género.


As religiões são governadas por tais prelados, e é fácil conceber que isso lhes baste para lhes faltar o recolhimento, a oração e a observância da disciplina monástica. Cada portaria é como um mercado durante todo o dia. As freiras nunca comem no refeitório, mas apenas nas suas celas, e a vida comum, tão essencial em qualquer casa de religião, é-lhes desconhecida.


Para se ter uma ideia da desordem que existia nos conventos, basta dizer que no Convento de Santa Clara, na cidade de Cuzco, há pouco mais de cem freiras, e que entre estas, as educandas e as criadas, estão encerradas no claustro três mil e quinhentas mulheres. O prejuízo que isto causa ao Estado é tão conhecido que não é necessário referi-lo.


Meios adequados para restabelecer a paz naquele Reino, para uma melhor administração da Justiça e aumento do Tesouro Real.


É o conhecimento de uma doença pelas suas causas, o melhor meio para a sua cura perfeita. A prática do confessionário, as muitas conversas com os caciques e outros índios na sua própria língua, e vários acontecimentos particulares que testemunhei, deram-me uma ideia perfeita das razões do seu descontentamento atual, e alguns dos próprios índios sugeriram-me mesmo como remédio espécies suficientes que poderão preencher muito do que deixo proposto no presente parágrafo.


Não há nada mais odiado por todos os habitantes do Peru, sejam eles espanhóis, mestiços, mulatos ou índios, do que os nomes de Corregedor e Repartimento. Se este último continuar a existir, mesmo com todas as modificações que se possam conceber, estas pessoas nunca serão felizes, nem cessarão os distúrbios que hoje se registam. Pelo contrário, se este embaraço fosse eliminado, garanto-vos que eles receberiam de bom grado quaisquer outros impostos que pudessem ser insensivelmente tentados, porque os índios, pela sua natureza desconfiada, abominam tudo o que é novo, mesmo que lhes seja favorável. Estou convencido de que o Reverendo Bispo de La Paz propôs, não sei se ao Conselho ou ao Ministro, que os índios, desde que os repartimentos fossem suprimidos, pagariam de bom grado a S.M. mais um terço de tributo, o que certamente equivaleria por ano a um aumento de cerca de três milhões de pesos fortes. Isto foi-me repetidamente assegurado por vários caciques e índios principais.


Sei bem que haverá quem se oponha a esta proposta, argumentando que, sem o incentivo do grande lucro oferecido pelas distribuições, não haverá ninguém que queira ser corregedor, mas isso é um erro manifesto.


Todos os corregimentos e governos do Peru estão dotados de salários capazes de sustentar os corregedores de Letras, e estes serviriam de bom grado se lhes fosse assegurada uma escolha proporcional ao seu mérito, de um corregimento para outro, destes para as Auditorias de Guerra, destas para as Audiências, e depois para o Conselho. Acrescente-se a isto (e eu sei-o pelos próprios corregedores) que só com o produto das assinaturas que ali se pagam a um peso forte cada uma, podem manter a sua casa com decência.


Com isto haverá quem em qualquer litígio saiba e possa livremente administrar a justiça nas Províncias, sem necessidade de procurar um conselheiro distante, muitas vezes a setenta ou oitenta léguas de distância, porque na verdade ninguém pode aprovar ou dizer que a bitola da medida e a da Justiça estejam bem colocadas na mesma mão.


Então, de facto, o comércio aumentará muito, e o S.M. receberá das alcábalas muito mais do que atualmente. Os alcábalas render-lhe-ão muito mais do que atualmente, porque a liberdade no comércio é a alma de um Estado, e os corregedores estancaram (digamos assim), todos os bens e efeitos em que a plebe pode mutuamente comerciar: Numa palavra, facilitando este nobre encorajamento naqueles reinos, entendo que sobre a utilidade do Real Erário resultaria precisamente a maior união dos seus habitantes, a civilidade dos seus costumes, e um amor particular ao soberano por tais disposições benéficas, sendo consequentemente abafada toda a semente de sedição.


O que até agora disse, Sereníssimo Senhor, para provar a ignorância e avareza dos corregedores e que eles são a causa do despovoamento do Peru, da defraudação da Fazenda Real e, o que é pior, das perturbações que neste momento se experimentam naquele país, é apenas uma sombra, comparada com o muito que poderia dizer se não tivesse medo de perturbar a atenção de Sua Alteza, A cuja perspicácia deixo a consideração do pouco que tenho dito, tudo o que seria, protestando a Sua Alteza, que o que tenho dito é, sinto, e se necessário fosse, poderia jurá-lo in verbo sacerdotis, pois não tenho outro objetivo ao dirigir estas humildes expressões aos Pés de Sua Alteza, senão a tranquilidade da minha consciência, a consideração por aqueles infelizes, a maior tranquilidade daquele Reino, e o desejo de que no futuro o Estado possa alcançar toda a felicidade que desejo.


San Felipe, 30 de agosto de 1781.


Senhor Sereníssimo. Don Francisco Martínez y Lacosta”.


Mas esse quadro negro descrito pelo padre, tão crítico em relação a uma das partes em conflito, não refletia, nem minimizava, a responsabilidade de outros elementos, que ergueram a bandeira da emancipação, utilizando a poderosa mensagem da liberdade e a luta contra o insuportável fardo do tributo, para conseguirem, com os tumultos e revoltas em várias províncias do Vice-Reinado, a ostentação do seu próprio poder e a necessidade da derrota de um inimigo comum, ter um líder indiscutível: José Gabriel Condorcanqui Noguera, Túpac Amaru II, tetraneto de Felipe Túpac Amaru I8.
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